
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2162850 - MG (2022/0205333-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ROBERVAL FORESTI
ADVOGADOS : MÁRCIO DE ASSIS ALVES - MG050201

ANA PAULA FERREIRA DE PAIVA - MG083374
RODRIGO BRAGA ALVES - MG169127

AGRAVADO : PARAGUACU CARTORIO DO REGISTRO DE IMOVEIS
OUTRO NOME : REGISTRO DE IMOVEIS DE PARAGUACU
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DÚVIDA REGISTRAL. 
REGISTRO DE IMÓVEL RURAL. MÓDULO. NATUREZA ADMINISTRATIVA. MANIFESTA 
FALTA DE CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não cabe recurso especial 
contra decisão proferida em procedimento administrativo, afigurando-se irrelevantes a 
existência de litigiosidade ou o fato de o julgamento emanar de órgão do Poder Judiciário, em 
função atípica" (REsp n. 1.748.497/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 2/4/2019, DJe de 4/4/2019).
2. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 13 de março de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DÚVIDA REGISTRAL. 
REGISTRO DE IMÓVEL RURAL. MÓDULO. NATUREZA ADMINISTRATIVA. MANIFESTA 
FALTA DE CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não cabe recurso especial 
contra decisão proferida em procedimento administrativo, afigurando-se irrelevantes a 
existência de litigiosidade ou o fato de o julgamento emanar de órgão do Poder Judiciário, em 
função atípica" (REsp n. 1.748.497/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 2/4/2019, DJe de 4/4/2019).
2. Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por ROBERVAL FORESTI contra 
decisão monocrática desta relatoria proferida nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 
364):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DÚVIDA REGISTRAL. REGISTRO DE 
IMÓVEL RURAL. MÓDULO. NATUREZA ADMINISTRATIVA. MANIFESTA 
FALTA DE CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

 

Em suas razões (e-STJ, fls. 498-506), o agravante argumenta que "a dúvida 
fora suscitada para esclarecimento sobre a possibilidade de inscrição no Álbum 
Imobiliário de transferência de imóvel cuja área seja inferior ao módulo rural e, portanto, 
sem qualquer cunho administrativo" (e-STJ, fl. 373), sendo atrelada à interpretação de 
lei federal. 
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Não foi apresentada impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 379).

É o relatório

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Consoante anotado na decisão agravada, o colegiado estadual, dirimiu 
controvérsia relacionada à dúvida registral atinente à possibilidade de registro de 
imóvel rural com área inferior a 1 (um) módulo rural decorrente de escritura pública de 
compra e venda de gleba rural, registrada sob a matrícula de n. 1.517, que não pode 
ser impugnada por meio de recurso especial, que pressupõe a existência de 
pronunciamento jurisdicional.

Entretanto, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido da falta de cabimento do recurso especial contra decisão proferida em 
procedimento de dúvida registral.

Confiram-se, a propósito, estes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCEDIMENTO DE DÚVIDA REGISTRAL (LRP, ART. 198, II). 
NATUREZA ADMINISTRATIVA (LRP, ART. 204). RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1. O procedimento de dúvida registral, previsto no art. 198 e seguintes da Lei 
de Registros Públicos, tem, por força de expressa previsão legal (LRP, art. 
204), natureza administrativa, não qualificando prestação jurisdicional.
2. Conforme entendimento firmado pela Segunda Seção do STJ, "não cabe 
recurso especial contra decisão proferida em procedimento administrativo, 
afigurando-se irrelevantes a existência de litigiosidade ou o fato de o 
julgamento emanar de órgão do Poder Judiciário, em função atípica". (REsp 
1570655/GO, julgado em 23/11/2016, DJe 09/12/2016)
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.885.238/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
PROCEDIMENTO DE DÚVIDA REGISTRAL - DECISÃO MONOCRÁTICA 
DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO 
ANTE O SEU DESCABIMENTO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO 
DEMANDADO.
1. A Segunda Seção desta Corte Superior de Justiça já firmou o 
entendimento, no sentido do descabimento de interposição de recurso  
especial em face de deliberação do Conselho da Magistratura do Tribunal de 
Justiça, em procedimento de dúvida registral, tendo em vista sua natureza 
administrativa, não enquadrando no conceito de causa previsto no art. 105, 
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III da Constituição Federal.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.592.173/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 28/9/2020, DJe de 1º/10/2020.)
 
RECURSO ESPECIAL. PROCEDIMENTO DE DÚVIDA REGISTRAL. 
NATUREZA ADMINISTRATIVA. CAUSA. AUSÊNCIA. NÃO CABIMENTO DE 
RECURSO ESPECIAL.
1. Dúvida registral suscitada em 7/4/2016. Recurso especial interposto em 
27/7/2017. Autos conclusos à Relatora em 22/6/2018.
2. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, o procedimento de 
dúvida registral possui natureza administrativa (art. 204 da Lei de Registros 
Públicos), não qualificando prestação jurisdicional.
3. Não cabe recurso especial contra decisão proferida em procedimento 
administrativo, afigurando-se irrelevantes a existência de litigiosidade ou o 
fato de o julgamento emanar de órgão do Poder Judiciário, em função 
atípica. Precedente da Segunda Seção. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.
(REsp n. 1.748.497/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 2/4/2019, DJe de 4/4/2019.)
 

Nesse contexto, embora tenha sido autorizado pela Corte de origem o 
processamento do recurso de apelação, revela-se a sua falta de cabimento.

Assim, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não são 
capazes de modificar o convencimento manifestado no aresto recorrido, permanece 
inalterada a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto. 
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AgInt no AREsp 2.162.850 / MG
Número Registro: 2022/0205333-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000210026464001 10000210026464002 10000210026464003 10000210026464004 50009108020198130472

Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13
/03/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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